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SOBRE 
O SEMINÁRIO

O I Seminário “Inteligência Artificial, 
Meio Ambiente e Justiça Socioambien-
tal” foi idealizado pelo Laboratório de 
Políticas Públicas e Internet - LAPIN, 
em parceria com O Joio e O Trigo e a 
Fundação Heinrich Böll.

O evento nasceu do desejo de apro-
ximar os campos da tecnopolítica e da 
justiça socioambiental, reconhecendo 
que a tecnologia, especialmente a inte-
ligência artificial (IA), não é neutra. Ela 
reflete e também pode transformar as 
dinâmicas de poder, os modelos extra-
tivistas e as desigualdades que marcam 
o nosso tempo.

Reunindo lideranças comunitárias, 
pesquisadoras, jornalistas, gestores pú-
blicos e ativistas, o seminário teve como 
objetivo coletar ideias, preocupações, 
evidências e saberes que contribuam 
para políticas públicas mais responsá-
veis, inclusivas e ambientalmente cons-
cientes, reafirmando que a tecnologia 
pode ser uma aliada da sustentabilidade 
quando desenvolvida com participação 
social, transparência e justiça.
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O primeiro painel do seminário foi 
aberto por Felipe Rocha, que destacou 
como as conexões entre meio am-
biente e tecnologia permanecem in-
visibilizadas nas discussões públicas 
e institucionais. Ao introduzir o tema, 
convidou os painelistas a refletirem 
sobre os impactos da inteligência ar-
tificial nos territórios e sobre as for-
mas de resistência e de reapropriação 
tecnológica que surgem a partir deles.

“A gente vive em um momento 
muito difícil hoje. Os povos 
indígenas estão com os seus 
direitos ameaçados. Então 
vivemos nesse momento em 
que a gente precisa aproveitar 
as ferramentas tecnológicas 
para que elas sejam nossas 
aliadas nessa luta.” 

Ray Baniwa

Em resposta à pergunta sobre o im-
pacto das novas tecnologias na ances-
tralidade e na cultura indígena, Ray 
destacou que a chegada da internet 
aos territórios indígenas representa 
um verdadeiro campo de disputa. Por 
um lado, a apropriação tecnológica 
surge como uma potente ferramenta 
de resistência - como a Rede Wayuri, 

Painelistas: Ray Baniwa (Rede Wayuri), Bianca Kremer (CGI.br) e Maureen Santos (FASE)

Mediação: Felipe Rocha (LAPIN)

PAINEL IA, Territórios e Justiça Socioambiental: Disputas 
e Caminhos

https://www.instagram.com/rede.wayuri/
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que cria novas narrativas por meios 
digitais, ou a Rede AIMAS (Agentes 
Indígenas de Manejo Ambiental), que 
utiliza saberes tradicionais e a tec-
nologia para monitorar o clima. Por 
outro lado, a presença dessas tecno-
logias também reforça antigas e cria 
novas dependências coloniais.

Baniwa alertou para o risco de um 
novo modelo de extrativismo digital, 
no qual conhecimentos ancestrais ar-
mazenados em plataformas de gran-
des empresas de tecnologia podem ser 
usados sem consentimento dos povos 
para alimentar sistemas de IA. Tam-
bém destacou o desafio da juventude 
indígena em equilibrar o mundo di-
gital com a preservação da ancestra-
lidade.

“A gente sabe que essas 
questões dos data centers 
[...] vão implicar ainda mais 
conflitos nos territórios, com 
um tipo de tecnologia que vai 
beneficiar grandes cadeias, 
seja da transição energética, 
seja do agronegócio.”

Maureen Santos

A fala de Maureen Santos a seguir 
posicionou a inteligência artificial no 
centro de um paradoxo climático: 
embora a tecnologia seja apresentada 
como solução para a crise ambiental, 
na prática, ela aprofunda as mesmas 
lógicas de exploração que geraram a 
crise. Ela argumentou que o avanço da 
IA na agenda climática, especialmente 
em sistemas preditivos, alimenta uma 
narrativa de “solucionismo tecno-
lógico” que beneficia o setor privado 
e desvia o foco de debates essenciais 
sobre regulação e o princípio da pre-
caução.

Maureen também destacou como 
essa mesma lógica se repete em ou-
tras frentes, como em projetos de 
energia renovável que, sob o discurso 
verde, criam novos conflitos territo-
riais e perpetuam a apropriação desi-
gual de conhecimentos tradicionais. 
Para Santos, a ausência dessa crítica 
em espaços geopolíticos como os BRI-
CS e a COP30 revela a força de um mo-
delo que prioriza o avanço tecnológico 
em detrimento da soberania popular e 
alimentar. Sua fala terminou com um 
chamado à ação: fortalecer espaços 
como a Cúpula dos Povos para cons-
truir alternativas reais de desenvolvi-
mento que rompam com a exploração 
predatória, em vez de apenas reconfi-
gurá-la com uma nova roupagem di-
gital.
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“Estou muito feliz em participar 
deste seminário [..] para que 
a gente possa trazer essas 
discussões para os setores de 
governança da internet, tanto 
na agenda nacional quanto 
na agenda internacional, sem 
roubar os protagonismos e os 
saberes.”

Bianca Kremer

Encerrando o painel, Bianca Kre-
mer fez a ponte entre as críticas le-
vantadas e o espaço institucional da 
governança da internet no Brasil. Ao 
apresentar o seu trabalho como con-
selheira do Comitê Gestor da Internet 
do Brasil - CGI.br, explicou como o 
órgão funciona de forma multisseto-
rial e independente e destacou uma 
abertura crescente para incluir a sus-
tentabilidade e os impactos ambien-
tais das infraestruturas digitais na 
agenda, deixando de serem temas pe-
riféricos para se tornarem uma pauta 
transversal dentro do CGI.br.

Mais do que uma abertura genéri-
ca, Bianca indicou um ponto de par-
tida concreto: sugeriu que estudos da 
sociedade civil, como o relatório do 
LAPIN, sirva como subsídio técnico 
e político para iniciar discussões so-
bre os impactos socioambientais de 
data centers e da infraestrutura de IA 
dentro do Comitê. Sua mensagem fi-
nal reforçou que, embora os processos 
decisórios sejam complexos, existe 
agora um canal institucional aberto 
para que as pautas socioambientais 
incidam de forma qualificada sobre a 
governança digital no país.

https://lapin.org.br/2025/08/11/confira-o-relatorio-inteligencia-artificial-e-data-centers-a-expansao-corporativa-em-tensao-com-a-justica-socioambiental/
https://lapin.org.br/2025/08/11/confira-o-relatorio-inteligencia-artificial-e-data-centers-a-expansao-corporativa-em-tensao-com-a-justica-socioambiental/
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A oficina conduzida por Horra-
ra Moreira propôs uma ruptura pa-
radigmática, pautando o cuidado e 
a afetividade como eixos centrais de 
qualquer debate tecnológico. Partindo 
da premissa de que a tecnologia é in-
capaz de substituir o afeto ou captu-
rar as nuances das realidades sociais, 
Horrara defendeu a urgência de uma 
regulação afrocêntrica, um modelo 
que se oponha ativamente ao colo-
nialismo e à necropolítica em favor do 
contracolonialismo e do bem viver.

Sua fala expôs as falhas do modelo 
atual ao levantar questões fundamen-
tais: 

“A quem a regulação serve? 
Quais são seus procedimentos? 
E onde se insere a participação 
social?” 

Com essas provocações, criticou a 
flexibilização regulatória usada para 
facilitar a instalação de grandes in-
fraestruturas como data centers, sem 
estudos adequados de impacto social, 
sob o argumento genérico de “urgên-
cia”. Horrara destacou que essa prá-
tica revela uma disputa política em 
torno do próprio conceito de urgên-
cia, frequentemente manipulado para 
subverter o cuidado socioambiental.

A crítica se estendeu aos regimes 
de isenção fiscal e benefícios tribu-
tários, apresentados como incenti-
vos ao investimento, mas que acabam 
priorizando interesses corporativos 
em detrimento da justiça ambiental e 
social. Encerrando a oficina, Horrara 
questionou a lógica de deixar a go-
vernança como a última fase do ciclo 
tecnológico. Em vez disso, defendeu o 
fortalecimento de estudos como o do 
LAPIN e a valorização do protagonis-
mo dos territórios, garantindo que a 
escuta legítima das comunidades te-
nha precedência sobre as decisões de 
grandes organizações.

Facilitação: Horrara Moreira (Curumim Erê)

OFICINA Mapas que Contam Histórias: IA, Impactos 
e Resistências
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A apresentação do relatório do LAPIN 
partiu de uma provocação central: descons-
truir o mito da tecnologia imaterial. Como 
destacou Maria Luíza, a chamada “compu-
tação em nuvem” e a inteligência artificial 
- frequentemente retratadas como abstra-
tas - dependem, na verdade, de uma infra-
estrutura física, intensiva e extrativista: os 
data centers.

O relatório surgiu para investigar as con-
tradições entre o discurso e a prática da 
sustentabilidade corporativa, analisando 
seis grandes empresas do setor (Microsoft, 
Amazon, Google, Ascenty, Scala e Elea) em 
quatro eixos: governança, compromissos 
institucionais, indicadores de impacto e 
participação social.

“A promessa de energia 100% 
renovável virou uma cortina de 
fumaça.”

Camila Cristina 

Participantes: Camila Cristina da Silva, Enio Ferreira Barbosa, Isabelle Alves Moreira 

de Oliveira, Marcelo Aparecido de Faria Junior, Maria Luíza Duarte Sá (LAPIN)

APRESENTAÇÃO Inteligência Artificial e Data Centers: a expansão corpo-
rativa em tensão com a justiça socioambiental
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qualquer avanço real, resultando em 
impactos absolutos cada vez maiores. 
Além disso, chamou a atenção para a 
cadeia invisibilizada de extração mi-
neral usada na construção dos data 
centers - marcada por degradação 
ambiental e precarização do trabalho 
-, ausente nos relatórios corporativos 
analisados durante a pesquisa.

A apresentação concluiu destacan-
do que a verdadeira sustentabilida-
de tecnológica depende de colocar as 
pessoas e o meio ambiente no centro 
das decisões, indo além das métricas 
e dos discursos corporativos de efici-
ência.

Camila explicou a metodologia e 
ressaltou que os compromissos am-
bientais declarados pelas empresas 
raramente se traduzem em transpa-
rência ou responsabilização. Na sequ-
ência, aprofundou o debate, mostran-
do que a transição energética no Brasil 
tem sido conduzida sob uma lógica 
neocolonial, que ignora os impactos 
sociais e territoriais. Ela evidenciou 
que a verdadeira pauta de sustenta-
bilidade deveria se concentrar em re-
duzir o consumo e enfrentar a con-
centração de poder tecnológico, em 
vez de se apoiar em mecanismos de 
compensação.

Aprofundando a análise sobre es-
ses mecanismos, Marcelo abordou as 
fragilidades do mercado de carbono 
e de outros instrumentos de compen-
sação. Ele demonstrou como proto-
colos como o GHG permitem mani-
pular resultados de sustentabilidade: 
as empresas compensam emissões 
reais (location-based) por meio, por 
exemplo, da compra de certificados 
de energia renovável (market-based), 
inflando artificialmente seus índices 
ambientais sem reduzir efetivamente 
a poluição nos territórios onde ope-
ram.

Encerrando a exposição, Enio re-
forçou que a pesquisa do LAPIN aju-
dou a desmistificar pontos relaciona-
dos às próprias métricas de eficiência 
do setor, como a PUE (eficiência no 
uso de energia) e a WUE (eficiência no 
uso de água). Ele explicou que, em-
bora apresentem ganhos relativos, o 
crescimento acelerado do setor anula 
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“Eu não quero ser um rótulo, 
não quero ser uma tarja, não 
quero ser um número. 

Nós queremos ser os nós 
conectados a toda a natureza.

Nós temos o nosso progresso, 
que é o respeito às comunidades, 
o respeito à natureza. Ele 
vem de muito antes do meu 
nascimento, do nascimento do 
meu pai e de meus antepassados 
[...] 

É quando se luta pela vida, que 
se luta pelo progresso.”

Cacique Roberto Anacé

A mesa foi aberta por Cynthia, que 
apresentou o contexto da luta do Povo 
Anacé contra a instalação de data 
center do TikTok em Caucaia (CE). 
Julia iniciou a conversa questionan-
do as lideranças Anacé sobre a visão 
de desenvolvimento dominante, que 
costuma tratar a sustentabilidade e o 
respeito ao território como entraves 
ao avanço tecnológico. Em resposta, 
Cacique Roberto e Mariano descreve-
ram o projeto do data center do Tik-
Tok e da Casa dos Ventos como mais 
um capítulo da colonização digital, já 
que se trata de um empreendimento 
imposto sem consulta prévia, do qual 
a comunidade só tomou conhecimen-
to pela imprensa.

Participantes: Cacique Roberto e seu filho Mariano - Povo Anacé

Provocadores: André Fernandes (IP.rec), Andrea Camurça (Instituto Terramar), 

Julia Catão Dias (IDEC)

Moderação: Cynthia Picolo (LAPIN)

PAINEL Vozes do Território: a luta do povo Anacé contra 
o avanço dos data centers
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Eles confrontaram o rótulo de serem 
descritos como “contra o progresso”, 
afirmando que o progresso indígena é 
ancestral, fundado no respeito à na-
tureza, em oposição ao progresso que 
beneficia apenas os mais ricos. Para 
eles, a inteligência artificial é vazia, 
contrastando com a “verdadeira in-
teligência viva” baseada na sabedoria 
ancestral, sendo a luta pela vida onde 

o verdadeiro progresso surge. 

“Eu acho que [pra ajudar 
nossa causa] deveríamos usar 
mais a IA.  Mas não a IA que 
alimenta o data center, mas a 
Inteligência Ancestral.”

Mariano Anacé

Andrea trouxe o pano de fundo jurí-
dico-ambiental, lembrando que o Ce-
ará tem adotado sucessivas flexibili-
zações no licenciamento ambiental, o 
que fragiliza as salvaguardas sociais e 
ambientais. Perguntou como os povos 
tradicionais têm reagido a esse cená-
rio. O Cacique Roberto relatou então 
a ocupação da Semace em (Superin-
tendência de Meio Ambiente do Cea-
rá), em agosto de 2025, em protesto 
à ausência de consulta prévia sobre o 
empreendimento de data center. Ape-
sar de o protesto ter forçado uma reu-
nião com autoridades, ele descreveu o 
diálogo como “tardio e desigual”, já 
que as instituições “só agem depois 
do dano, nunca antes dele”.

Na sequência, André Fernandes co-
nectou essa luta a outros contextos de 
violência em Pernambuco, exemplifi-
cando com a defesa feita de forma físi-
ca e incisiva por professores do CEFET 
do Estado (Centro Federal de Educa-
ção Tecnológica) a comunidades in-
dígenas na região. Ele contrapõe esse 
tipo de ação à “diplomacia macia” no 
campo dos direitos digitais, que des-
creve criticamente como tangencial e 
indireta. Finaliza questionando o que 
pessoas não indígenas podem fazer 
para serem mais contundentes e ob-
jetivas no suporte às lutas dos povos 
originários?

Encerrando, as lideranças Ana-
cé reforçaram que os protocolos de 
consulta devem nascer das próprias 
comunidades, a partir de suas cos-
movisões e modos de vida, e ser res-
peitados. Para eles, essa é uma forma 
de garantir que o “progresso” não seja 
mais uma palavra usada para justifi-
car a exclusão.
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O painel foi aberto por José Rena-
to, contextualizando o tema abordado 
a partir de uma perspectiva teórico-
-política, chamando a atenção para a 
materialidade invisibilizada da IA e a 
urgência de mecanismos regulatórios 
que enfrentem as condições concretas 
de sua produção e operação, especial-
mente no mercado de data centers.

“O grande problema que a 
gente encontra vem muito 
antes da tecnologia: é a falta de 
empatia, falta de compaixão e 
a falta de altruísmo.”

Edson Prestes

Painelistas: Edson Prestes (UFRGS), Andrea Camurça (Instituto Terramar), 
Rodolfo Avelino (CGI.br), Julia Catão Dias (IDEC) e Laís Martins (Intercept Brasil)

Mediação: José Renato Laranjeira (LAPIN)

PAINEL Impactos nada invisíveis e disputas políticas: a IA 
no centro do debate socioambiental

A fala de Edson chamou a aten-
ção sobre como a tecnologia tem sido 
concebida e governada. Partindo de 
sua própria trajetória - do campo pu-
ramente técnico à governança tecno-
lógica -, ele argumentou que o debate 
sobre IA precisa ser aberto, diverso 
e socialmente orientado, saindo das 
mãos de uma elite técnica e econô-
mica. Para ele, barreiras disciplinares 
marginalizam as vozes essenciais das 
comunidades afetadas, de ativistas e 
de outros saberes.

Prestes defendeu que a inovação 
seja guiada por uma pergunta funda-
mental: “isso melhora a qualidade de 
vida das pessoas?” Essa perspectiva 
humanista se opõe à visão desenvol-
vimentista que coloca o avanço tec-
nológico como um fim em si mesmo, 
ignorando seus custos ambientais, 
sociais e éticos.

“Em nome do clima, se amplia 
mais um negócio por meio das 
energias renováveis.”

Andrea Camurça

A partir de sua atuação no Insti-
tuto Terramar, Andrea expôs como o 
discurso da transição energética vem 
sendo capturado por interesses cor-
porativos. Ela lembrou que o supos-
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to “progresso verde” repete anti-
gas práticas de exploração, citando o 
caso da comunidade do Cumbe (CE), 
impactada por projetos eólicos desde 
2008.

Para ela, o modelo colonialista e 
imposto sem diálogo se repete com 
a chegada dos data centers no Ceará, 
tratando os territórios como zonas de 
sacrifício. Ela argumentou que o po-
tencial transformador da pauta ener-
gética foi sequestrado e mercantiliza-
do por grandes empresas, tornando-se 
apenas mais uma fronteira para a fi-
nanceirização. Ela propôs deslocar o 
debate, já que a questão não é qual 
tecnologia adotar, mas “qual projeto 
de sociedade queremos construir?” - 
um que coloque a soberania dos povos 
acima da soberania tecnológica

“Os investimentos serão feitos, 
tanto por meio da iniciativa 
privada, quanto pelo Estado, 
criando grandes infraestruturas 
para acomodar tecnologias de 
fora que não geram empregos.”

Rodolfo Avelino

Rodolfo trouxe uma leitura estru-
tural do colonialismo digital, mate-
rializado na expansão dos data cen-
ters de hiperescala. Ele destacou que 
essas infraestruturas, controladas por 
um pequeno grupo de big techs, criam 
uma dependência tecnológica profun-
da no Sul Global. Assim, a soberania 
digital se torna uma ilusão. Para ele, 
mesmo os investimentos locais para 
data centers em colocation (aluguel 
de espaço físico) não significam so-
berania, pois o controle real dos dados 
e da computação permanece concen-
trado fora do país.

Avelino também desfez o mito do 
desenvolvimento econômico, lem-
brando que os empregos gerados são 
temporários e altamente especializa-
dos. Sua conclusão foi direta: a expan-
são dessas infraestruturas para novos 
territórios não representa um projeto 
de desenvolvimento, mas a reedição 
de um modelo extrativista e explora-
tório, agora em formato digital.
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“Temos uma oportunidade 
muito única de pautar, não 
o ser humano no centro do 
debate, mas a natureza no 
centro do debate. E isso 
necessariamente impõe limites 
para a inteligência artificial.”

Julia Catão Dias

Na sequência, Julia analisou o gre-
enwashing como uma estrutura de 
poder e não apenas uma estratégia de 
marketing. Segundo ela, a retórica da 
“tecnologia sustentável” mascara um 
modelo que exporta recursos natu-
rais e externaliza os custos ambien-
tais para comunidades periféricas. Ela 
defendeu uma inversão de paradigma 
ético: em vez de adaptar a natureza 
às necessidades da tecnologia, é a na-
tureza que deve estar no centro do 
debate, impondo limites à inteligên-
cia artificial e suas infraestruturas.  
Como exemplo de incidência prática, 
mencionou a proposta do IDEC de um 
decreto presidencial para fortalecer o 
controle sobre publicidade ambien-
tal enganosa, mostrando que a crítica 
precisa se traduzir em instrumentos 
concretos de regulação.

“A primeira mobilização 
popular contra data centers 
no Brasil veio de um povo 
indígena, o povo Anacé.”

Laís Martins

Encerrando o painel, a jornalis-
ta Laís destacou o papel do jornalis-
mo investigativo como ferramenta 
de justiça socioambiental. Ela relatou 
como o cruzamento entre tecnolo-
gia e clima se tornou um campo fértil 
para revelar impactos invisibiliza-
dos das infraestruturas digitais. Essa 
missão, segundo ela, exige deslocar o 
foco da análise puramente econômi-
ca para uma visão crítica centrada nas 
consequências para as comunidades, 
uma abordagem que o Intercept busca 
priorizar.

Segundo ela, o governo brasileiro 
vem promovendo um modelo “entre-
guista”, que transforma o país em um 
“quintal de data centers” para multi-
nacionais, cedendo energia,  território 
e outros recursos naturais em troca 
de investimentos que não promovem 
desenvolvimento real.  Ela concluiu 
defendendo a ampliação dessa pauta 
na imprensa, para que o jornalismo 
possa  comunicar de forma acessível, 
dar voz aos territórios e expor o que 
permanece fora do radar público.

https://idec.org.br/manifesto-greenwashing
https://idec.org.br/manifesto-greenwashing
https://idec.org.br/manifesto-greenwashing
https://www.intercept.com.br/2025/09/17/moradores-se-mobilizam-contra-data-center-tiktok-ceara/
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A segunda oficina investigou a re-
lação entre tecnologia, agricultura e 
soberania alimentar, partindo de uma 
provocação central:

A digitalização do campo não 
é neutra. Ela pode tanto apro-
fundar desigualdades e a lógi-
ca de apropriação corporativa 
e financeirização da nature-
za quanto abrir caminhos para 
autonomia, cooperação e ino-
vação popular.

Facilitação: Karina Kato (CPDA/UFRRJ), Claudia Schmitt (CPDA/UFRRJ) 

e Mário de Ávila (UnB)

OFICINA Sistema Agroalimentar e a Transformação  Di-
gital: Territórios, Dados e Soberania Alimentar

Metodologia:

A atividade foi conduzida de forma 
interativa e coletiva.

As pessoas participantes foram divi-
didas em quatro grupos temáticos - 
Produção, Comercialização, Logística 
e Consumo - com o objetivo de refle-
tir e mapear os perigos, as potenciali-
dades e as formas de resistência asso-
ciadas a essa transformação, guiadas 
por três perguntas orientadoras:

Que perigos, limites e poten-
cialidades estão associados aos 
processos de digitalização da 
agricultura e do sistema agroali-
mentar? 

Quais são seus possíveis desdo-
bramentos nas esferas nacional 
e internacional e nos diferentes 
territórios? 

Como avançar na construção de 
formulações críticas, alternativas 
e resistências?

1

2

3
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Diagnóstico Crítico: a tecnologia a 
serviço do capital

As discussões evidenciaram que a di-
gitalização do sistema agroalimentar 
tem aprofundado relações desiguais e 
modelos de concentração:

Na Produção: a digitalização foi 
associada à expansão da “mono-
cultura high tech”, à padroniza-
ção alimentar prejudicial à saúde 
e ao aumento da desigualdade en-
tre produtores e atravessadores. 
Também foi criticada por trans-
formar conhecimentos ancestrais 
em mercadorias e por promover o 
extrativismo de dados como novas 
formas de exploração.

No Consumo: os participantes 
apontaram que a plataformização 
tende a transformar o alimento 
em um produto “instagramável”, 
desconectado de sua origem e sig-
nificado cultural. A concentração 
tecnológica também aumenta a 
dependência de alimentos ultra-
processados e de sistemas exter-
nos.

No Mercado: observou-se que a 
tecnologia intensifica a verticali-
zação de monopólios e a precari-
zação do trabalho no campo, fa-
vorecendo o controle corporativo 
sobre a cadeia produtiva.

Potencialidades e Estratégias de Re-
sistência

Apesar das críticas, a oficina também 
destacou formas criativas e concretas 
de resistência e apropriação das tec-
nologias a favor da vida, dos territó-
rios e da soberania alimentar:

Apropriação de Ferramentas 
Acessíveis: a possibilidade de usar 
ferramentas simples, como as de 
mensageria, foi apontada como 
instrumento para conectar produ-
tores, ampliar as redes de associa-
ção e fortalecer cadeias curtas de 
comercialização.

Construção de Alternativas: como 
resistência, os participantes de-
fenderam a criação de mídias po-
pulares para divulgar feiras agroe-
cológicas e fortalecer os “terreiros 
de inovação” que valorizem sabe-
res tradicionais (como os dos pes-
cadores) e a garantia do direito à 
inovação para populações margi-
nalizadas.

Educação e Juventude: a conexão 
dos jovens com o campo foi apon-
tada como um ponto crucial para 
fortalecer a educação, continuar 
práticas agroecológicas e combater 
a desinformação no setor.

A oficina concluiu que a soberania 
alimentar no contexto digital depende 
de reapropriar a tecnologia como fer-
ramenta de autonomia, e não de con-
trole,  construindo alternativas que 
unam justiça climática, saberes tradi-
cionais e inovação popular.
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João Peres abriu o painel retomando 
os debates sobre os impactos ambien-
tais do agronegócio e da monocultura, 
destacando o papel do sistema finan-
ceiro como um dos motores da crise 
ambiental. Ele introduziu a discussão 
com um novo horizonte de preocupa-
ções: os impactos socioambientais das 
infraestruturas digitais - especial-
mente os data centers - e como esses 
projetos se entrelaçam com o avanço 
da inteligência artificial e da econo-
mia verde.

“Eu vejo a inteligência artificial 
de forma benéfica quando 
usada para benefício social 
na parte ambiental. Mas por 
causa de tudo o que eu ouvi 
aqui, realmente tem que ter 
um cuidado, de como deve ser 
direcionada essa tecnologia.”

Daniel Moraes

Painelistas: Ivete Ramos Silva Santos (AMTR), Larissa Packer (Grain), Mariana 
Tamari (Coding Rights) e Daniel Moraes (IBAMA)

Mediação: João Peres (O Joio e O Trigo)

PAINEL Tecnologia no Campo: IA e os Desafios da Sobe-
rania Alimentar

A fala de Daniel revelou o paradoxo 
de um Estado que se apoia em tecno-
logia de ponta para compensar suas 
fragilidades estruturais. Ele explicou 
como a IA tem se tornado uma fer-
ramenta indispensável para o IBAMA 
na identificação de garimpos ilegais, 
cruzamento de dados de satélite e fis-
calização ambiental na Amazônia.

No entanto, ressaltou que a IA fun-
ciona mais como uma ferramenta de 
mitigação de danos - uma forma de 
tentar suprir a escassez de recursos 
humanos e financeiros - do que como 
uma solução transformadora definiti-
va. Sua reflexão posicionou a tecnolo-
gia não como substituta da presença 
estatal, mas como ferramenta auxi-
liar, que só terá impacto real se vier 
acompanhada de investimento públi-
co e vontade política.
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“Teve família que foi obrigada 
a sair [da região] para ir para 
a cidade, por ter sido muito 
afetada. E até a água mineral 
tem que comprar [devido ao 
envenenamento da água local] 
pra banhar e fazer comida.”

Ivete Ramos Silva Santos

Ivete, representante das mulheres 
quebradeiras de coco babaçu da re-
gião do Lago da Pedra, no Maranhão, 
trouxe para o debate a força da orali-
dade e da ancestralidade. Sua presen-
ça foi marcada por um ato de profun-
da resistência cultural: antes de sua 
intervenção, ela entoou um cântico 
tradicional das quebradeiras, resso-
ando a força de um saber ancestral 
que confronta a lógica do progresso 
tecnológico predatório.

Partindo dessa expressão cultural, 
Ivete ressaltou a profunda insatisfação 
de sua comunidade com a introdu-
ção abrupta de novas tecnologias no 
campo, que afetaram profundamente 
o modo de vida local. Ela também de-
nunciou uma violência concreta: fa-
mílias inteiras tiveram de deixar suas 
casas após a contaminação das águas 
causada pela pulverização de agrotó-
xicos por drones em plantações vizi-
nhas, tornando o recurso essencial à 
vida impróprio para uso.

Para Ivete, esse episódio não é um 
caso isolado, mas mais um capítulo 
em uma longa trajetória de resistên-

cia por direitos e sobrevivência. Sua 
fala se transformou em um grito pela 
proteção dos babaçuais, conectando a 
defesa do meio ambiente à defesa de 
um povo, de seu território e de sua 
história.

“A promessa de futuro da 
agricultura [...] é um imaginário 
profundamente excludente. 
É tudo voltado para uma 
monocultura high tech. É um 
futuro construído por homens e 
para homens.”

Mariana Tamari

A intervenção de Mariana expôs 
os entrelaçamentos invisíveis entre 
a digitalização e as desigualdades de 
gênero e poder no campo, uma mis-
são de sua plataforma de pesquisa-
-ação, a Tramas. Ela desconstruiu a 
perspectiva tecno-solucionista que 
domina o agronegócio, argumentan-
do que a imposição de tecnologias cria 
um falso imaginário de “progresso e 
eficiência”. Essa narrativa, segundo 
ela, serve para mascarar os problemas 
estruturais do setor, como a concen-
tração de terra, a monocultura e a de-
sigualdade.

Tamari destacou que o agronegó-
cio se apresenta como uma vitrine de 
inovação, mas sua narrativa perpetua 
uma “violência epistêmica, masculi-
nista e armamentista”, que sistema-
ticamente exclui a agricultura fami-
liar e fortalece os laços com o capital 

https://www.tramas.digital/pt/
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corporativo e financeiro. Ao conectar 
essa crítica à realidade dos territórios, 
ela apresentou as constatações da 
Tramas, que denuncia a monocultura 
high tech e o uso de drones como tec-
nologias de expulsão, que se somam a 
velhas práticas, como o fogo e o gado. 

Para ilustrar isso, Mariana refor-
çou o testemunho de Ivete, mostrando 
como a chamada “modernização tec-
nológica” representa, para as quebra-
deiras de coco, uma ameaça direta de 
envenenamento, perda de território e 
a reafirmação de um projeto histórico 
de desigualdade.

“O que é o crédito de carbono? 
É o direito de comprar poluição. 
É o direito de você legalizar, 
mediante o dinheiro, a produção 
de um dano [ambiental].”

Larissa Packer

Larissa abordou a dimensão finan-
ceira da crise ambiental, mostrando 
como as múltiplas crises - alimentar, 
ecológica, civilizacional e climática - 
são profundamente interligadas. Em 
sua análise, as chamadas “finanças 
verdes” e mecanismos como o crédi-
to de carbono não oferecem soluções 
reais,  mas funcionam como instru-
mentos de legalização do dano am-
biental, permitindo que a poluição 
seja comprada e compensada sob a 
lógica de mercado. Esse sistema, se-
gundo ela, perpetua a exploração ca-
pitalista ao sustentar a falsa premissa 
de que a destruição da natureza pode 

ser revertida com capital. 

Packer entende que a chama-
da “economia verde” não representa 
uma ruptura, mas uma continuidade 
do sistema, servindo como uma “vál-
vula de escape” que impede transfor-
mações mais profundas em direção 
à justiça climática. Trata-se de uma 
economia estrategicamente construí-
da para garantir a segurança jurídica 
das “elites rentistas” e priorizar o lu-
cro do capital estrangeiro.

Para ela, esse avanço se dá pela 
crescente privatização da política 
ambiental, por meio de mecanismos 
financeiros que criam uma “arqui-
tetura financeira da crise”, na qual a 
natureza é precificada e transforma-
da em um ativo e moeda de troca. O 
paradoxo extremo desse modelo é que 
a degradação ambiental pode, para-
doxalmente, aumentar o valor dos 
“ativos verdes”. Ao final, ela ressal-
tou que essas “soluções verdes” con-
venientemente não questionam a es-
trutura de poder: quem lucra com essa 
nova economia e quem perde o acesso 
aos recursos naturais.
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A abertura do painel por Cynthia 
estabeleceu o objetivo de sintetizar as 
discussões do seminário e focar em 
como traduzi-las em ações de inci-
dência concreta. Ela destacou a im-
portância de narrativas dissidentes e 
não hegemônicas no trabalho de ad-
vocacy e criticou a instrumentaliza-
ção do diálogo com a sociedade civil, 
lembrando que escuta sem mudança 
não é governança. O debate foi então 
orientado pela pergunta sobre “como 
transformar reflexão em ação”, pro-
vocando aos convidados a trazerem 
suas experiências práticas de incidên-
cia na interseção entre tecnopolítica e 
justiça socioambiental.

“As desigualdades prévias já 
existem antes do socioambiental 
tomar conta do Brasil, antes da 
justiça climática ser importante 
para eventos como esse. Essas 
pessoas [os quilombolas] já 
lidam com isso faz tempo. E 
essas pessoas estão lidando com 
isso no suor, na vontade da vida, 
mas também na criatividade e 
na ação coletiva.”

Thiane Neves Barros

Painelistas: Thiane Neves Barros (Cúpula dos Povos), Marcelo Montenegro 
(Fundação Heinrich Böll), André Fernandes (IP.rec), Valentina Calado (Platafor-
ma Cipó) e Lori Regattieri (Green Screen Coalition)

Mediação: Cynthia Picolo (LAPIN)

PAINEL  Tecnologias Digitais e Justiça Socioambiental: 
incidência política e ação coletiva
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A fala de Thiane trouxe o peso da 
ancestralidade e a força das narrativas 
contra-hegemônicas. Ela propôs uma 
desconstrução simbólica ao comparar 
a lenda amazônica da Matinta Perei-
ra ao conceito de “vazio demográfico” 
- ambos usados historicamente para 
apagar comunidades e legitimar a ex-
ploração dos territórios. A partir desse 
paralelo, Thiane defendeu o reconhe-
cimento de tecnologias não hegemô-
nicas, criadas a partir das próprias 
comunidades e voltadas ao bem viver.

Como exemplo, ela citou a expe-
riência da comunidade quilombola 
Oxalá de Jacunday (PA) em debates 
tecnopolíticos e em projetos de ge-
ração cidadã de dados, demonstrando 
que a inovação já ocorre nesses espa-
ços. Sua fala foi também uma crítica 
contundente à governança da internet 
excludente, que marginaliza as vozes 
da Amazônia e trata denúncias histó-
ricas de violação como “novidades”, 
ignorando que os quilombos são, por 
definição, espaços de disputa e en-
frentamento.

Ao recusar o “salvacionismo bran-
co”, Thiane frisou que as comunida-
des não são instrumentos para o en-
vaidecimento de projetos externos. 
Ao final, destacou a importância de 
desromantizar o quilombo, não para 
diminuí-lo, mas para reconhecê-lo 
como um lugar vivo de resistência 
contínua e inovação, onde a tecnolo-
gia é parte intrínseca da luta.

“A fundação [Fundação 
Heinrich Böll] constrói pontes, 
ela trabalha na produção 
de conteúdo e ajuda nas 
ferramentas para que quem 
está nos territórios, quem está 
no debate público, possa fazer 
incidência.”

Marcelo Montenegro 

Marcelo Montenegro, da Fundação 
Heinrich Böll, apresentou a atuação 
da organização como uma construto-
ra de pontes entre atores e territórios. 
Ele destacou o projeto “Atlas da Ama-
zônia” como principal exemplo dessa 
estratégia: uma publicação que visa 
dar visibilidade à floresta e a seus po-
vos a partir de suas próprias narrati-
vas, com autoria de pessoas da própria 
região. 

Montenegro descreveu o “Atlas” 
não como relatórios estáticos, mas 
como instrumentos vivos de forma-
ção e mobilização, capazes de comba-
ter estereótipos e subsidiar políticas 
públicas. Ele anunciou que o próximo 
volume será dedicado à tecnopolíti-
ca, a ser construído coletivamente, e 
compartilhou o esforço da Fundação 
em conectar as lutas locais a espa-
ços de decisão internacionais, como 
o Parlamento Europeu, garantindo 
que as pautas da Amazônia estejam 
também nos debates sobre comércio 
e desmatamento. Concluiu reforçando 
a Cúpula dos Povos como um espaço 
essencial de convergência entre as di-
ferentes frentes de luta socioambien-
tal.

https://br.boell.org/pt-br/atlas-da-amazonia
https://br.boell.org/pt-br/atlas-da-amazonia
https://cupuladospovoscop30.org/
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“Com essas narrativas, 
esses hypes da inteligência 
artificial, eles [as corporações 
tecnológicas]  conseguem criar 
projeções de futuro e dominar 
nossa imaginação.”

Lori Regattieri

Em seguida, Lori Regattieri apre-
sentou uma leitura crítica sobre o novo 
arranjo entre “grandes finanças” 
(Big Finance) e as “grandes tecnolo-
gias” (Big Techs), destacando a forma 
como a financeirização da natureza 
se tornou o motor oculto das econo-
mias digitais. Com base em relatório 
em coautoria com a Plataforma Cipó, 
que funciona como uma “interven-
ção” direta às narrativas dominantes, 
ela explicou que essa aliança redefi-
ne os fluxos de poder, transformando 
energia e dados em ativos financeiros 
e moldando uma nova “geopolítica da 
inovação”.

Lori ressaltou a dificuldade de aces-
sar informações corporativas, visto 
que a expansão dessas empresas, por 
meio de aquisições e lobby, enfraquece 
ativamente os mecanismos de salva-
guarda socioambiental. A tecnologia 
foi definida como um “artefato de fu-
turo” que captura e domina a imagi-
nação coletiva. Nesse novo arranjo, os 
data centers emergem como a mate-
rialização concreta dessa nova e po-
derosa classe de ativos financeiros.

“Quando a gente olha para 
tecnologias como inteligência 
artificial, a gente percebe que, 
embora elas tenham potencial 
de oferecer alternativas para 
enfrentar a crise climática, a sua 
governança está sendo moldada 
por interesses corporativos e 
elites tecnocráticas.”

Valentina Calado

A antropóloga Valentina Calado, da 
Plataforma Cipó, situou o debate em 
uma perspectiva histórica de colo-
nialismo tecnológico. Segundo ela, o 
modelo top-down imposto pelo Norte 
Global desde a Rio-92, que sistemati-
camente ignora o conhecimento pro-
duzido no Sul Global, se repete agora 
com a IA, que é vendida por elites tec-
nocráticas como  “soluções miracu-
losas” para evitar as transformações 
sistêmicas que a crise ecológica exige.

https://plataformacipo.org/publicacoes/publicacao-analisa-intersecoes-entre-ia-mudancas-climaticas-e-soberania-digital-no-sul-global/
https://plataformacipo.org/publicacoes/publicacao-analisa-intersecoes-entre-ia-mudancas-climaticas-e-soberania-digital-no-sul-global/
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Como caminho de ruptura, Calado 
defendeu a necessidade de “tensio-
nar” espaços como a COP30, para re-
posicionar as inovações à luz da co-
operação Sul-Sul e do conhecimento 
local, inspirando-se na Declaração de 
Belém (Cúpula da Amazônia, 2023). 
Ela concluiu que a incidência efeti-
va depende de fortalecer alianças que 
questionem “quem define e quem se 
beneficia” das tecnologias. Esse tra-
balho, segundo ela, vai além de rela-
tórios e exige a construção de projetos 
duradouros da sociedade civil em par-
ceria direta com as comunidades.	

“As dissonâncias de nossas 
vozes é o que fazemos no 
advocacy. 

É incomodar. É não pactuar 
com o discurso de colegas, 
iguais na trincheira, mas 
principalmente poderosos, de 
modo que possamos  construir 
alternativas possíveis.”

André Fernandes

Encerrando o painel, André Fer-
nandes, diretor do IP.rec, trouxe uma 
reflexão sobre o papel político do ad-
vocacy. Defendeu a democratização do 
conhecimento como ferramenta de 
transformação e provocou o público a 
não temer o incômodo: “advogar é in-
comodar”. Para ele, o objetivo é propor 
alternativas políticas que a represen-
tação institucional tradicional ignora. 
Adotando uma postura de “pessimis-
mo do pensamento” para alimentar o 
“otimismo da ação”, Fernandes criti-
cou a superficialidade de romantizar 
transformações, apontando para as 
barreiras concretas do advocacy.

Como exemplo de incidência prá-
tica, destacou o relatório do IP.rec 
sobre data centers, que analisa os 
impactos socioambientais dessas in-
fraestruturas no Brasil, propondo di-
retrizes para políticas públicas. Tam-
bém trouxe suas experiências atuando 
junto a parlamentares para incidir em 
processos legislativos, destacando o 
Marco Legal da IA. 

Ele ainda criticou a inacessibilida-
de de certos fóruns, classificando-os 
como “estruturalmente ostentosos” 
e excludentes para organizações com 
poucos recursos, chamando a atenção 
para a necessidade de romper com as 
lógicas institucionais tradicionais. 
Sua fala encerrou o seminário refor-
çando que a sociedade civil siga sendo 
o ruído necessário para garantir uma 
governança tecnológica comprometi-
da com a justiça social e ambiental.

https://www.gov.br/planalto/pt-br/agenda-internacional/missoes-internacionais/cop28/declaracao-de-belem
https://www.gov.br/planalto/pt-br/agenda-internacional/missoes-internacionais/cop28/declaracao-de-belem
https://ip.rec.br/wp-content/uploads/2025/05/Policy-Paper-Data-Centers.pdf
https://ip.rec.br/wp-content/uploads/2025/05/Policy-Paper-Data-Centers.pdf
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REFLEXÕES 
FINAIS

Quando trazida ao chão dos terri-
tórios, a IA mostra do que é feita e 
quem paga a conta. O seminário evi-
denciou que, por trás dos algoritmos, 
existem cabos, água, energia, miné-
rios, terras e pessoas. Ficou claro que 
tecnologia não é destino, ela pode 
aprofundar desigualdades quando re-
produz modelos extrativistas susten-
tados por decisões opacas e hegemô-
nicas, ou pode se tornar ferramenta 
de cuidado e inovação inclusiva quan-
do nasce do diálogo com quem vive os 
impactos e quando há regras claras.

Entre falas e oficinas, três camadas 
se cruzaram o tempo todo:

Materialidade: sistemas e infraes-
truturas digitais, como data cen-
ters, não são invisíveis; demandam 
água, energia, recursos naturais e 
território.

Poder: quem define o que é “ino-
vação” e quem colhe os frutos? 
Sem participação significativa, es-
pecialmente de comunidades afe-
tadas, a governança tecnológica 
vira vitrine.

Imaginação: narrativas criam 
mundos. Recolocar a natureza no 
centro é transformar o limite em 
direção, não em barreira.

A partir desse seminário, ficou ain-
da mais clara a convicção de que a IA 
só faz sentido se servir à justiça social 
e ambiental. Sustentabilidade, nesse 
campo, é transparência, é escuta in-
clusiva, é compromisso com o impacto 
real medido por indicadores verificá-
veis. É também encontro de saberes, 
territórios e culturas. Isso vai muito 
além do marketing verde. 

Mais do que nunca, é urgente cons-
truir alianças entre comunidades, im-
prensa, sociedade civil, academia e Es-
tado para disputar o sentido e o rumo 
da transformação digital no Brasil.
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RECOMENDAÇÕES 
A PARTIR DAS DISCUSSÕES 
NO SEMINÁRIO

Sem justiça social, não há sustenta-
bilidade digital.

A IA e as tecnologias emergentes só 
cumprem um papel público se res-
peitarem as pessoas e os territórios. 
É preciso garantir que a inovação ca-
minhe junto com a justiça socioam-
biental, com políticas que reduzam 
desigualdades, protejam comunidades 
e enfrentem o extrativismo disfarçado 
de progresso verde.

Data centers têm pegada ambiental 
e a responsabilização é necessária.

As infraestruturas digitais precisam 
de regulação transparente, estudos de 
impacto ambiental e social e audito-
rias independentes. Sustentabilida-
de não se mede apenas por eficiência 
técnica, mas pelo respeito aos ecos-
sistemas e às pessoas que vivem onde 
a tecnologia se instala.

Soberania digital começa no território.

Os povos e comunidades que sentem 
primeiro os impactos da tecnologia 
devem estar no centro das decisões 
sobre ela. Fortalecer a consulta pré-
via, livre e informada e reconhecer 
o protagonismo de povos indígenas, 
quilombolas, agricultores familiares 
e pescadores é essencial para garan-
tir que o digital não reproduza velhas 
formas de colonização.

A inteligência que importa é a que 
nasce do encontro de saberes.

A verdadeira inovação surge quando 
o conhecimento científico e tecnoló-
gico caminham junto com os saberes 
populares e dos territórios. É preci-
so apoiar laboratórios comunitários e 
espaços de cocriação que valorizem a 
escuta e o protagonismo dos territó-
rios.
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Tecnologia que não alimenta a vida, 
alimenta o lucro.

A transição digital no campo precisa 
reconhecer o papel central das comu-
nidades e pequenos agricultores que 
produzem e preservam o meio am-
biente. Políticas públicas devem pro-
mover infraestrutura justa, conecti-
vidade inclusiva e tecnologias abertas 
voltadas à agroecologia. O digital pode 
fortalecer o campo se enraizado na 
justiça social e ambiental.

Transparência não é discurso, 
é prática.

O greenwashing mascara impactos 
reais e desvia o foco da ação. É ur-
gente transformar a transparência em 
política pública e metas verificáveis, 
garantindo que indicadores ambien-
tais sejam acessíveis, auditáveis e 
construídos de forma participativa.

Participar não é ser somente ouvido, 
mas fazer parte da decisão.

Os espaços de governança digital e 
socioambiental precisam ser abertos, 
acessíveis e plurais. Garantir repre-
sentação efetiva da sociedade civil, 
das comunidades tradicionais e dos 
territórios nos processos decisórios é 
condição mínima para que as políticas 
públicas reflitam o interesse coletivo.

A tecnologia pode cuidar, se for feita 
com cuidado.

Quando nasce do diálogo e da escuta, 
a tecnologia pode fortalecer redes de 
solidariedade, educação, comunicação 
e monitoramento ambiental. É preci-
so investir em infraestrutura pública 
e comunitária, que respeite contextos 
locais e priorize o bem-estar coletivo.

Soberania começa em casa.

O Brasil precisa priorizar o desenvol-
vimento local de soluções e infraes-
truturas tecnológicas e exigir contra-
partidas robustas das empresas que 
aqui se instalam. É fundamental prio-
rizar talentos nacionais, apoiar inova-
ção pública e comunitária e exigir que 
cada data center instalado gere con-
trapartidas socioambientais robustas, 
favorecendo diretamente as comuni-
dades afetadas.

Incidência política não é sobre con-
senso, é sobre resistência, compro-

misso e cuidado. 

Transformar o debate em ação exige 
presença real, escuta ativa e coragem. 
Estar onde as regras são decididas é 
garantir coerência entre discurso e 
prática. Fazer política pública é ocu-
par espaços, tensionar prioridades e 
construir com participação significa-
tiva. É um trabalho multidisciplinar, 
contínuo, coletivo e, acima de tudo, 
corajoso.
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RELATORIA GRÁFICA DO SEMINÁRIO
Por: Bruno Cared e Tatiana Cared - @desenhandoideias

https://www.instagram.com/desenhandoideias/
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acesse aqui a relatoria gráfica ampliada

https://lapin.org.br/wp-content/uploads/2026/02/RELATORIA-GRAFICA.pdf
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